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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/PMJ/2023

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
AVISO DE LICITAÇÃO

Órgãos Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP.

Processo nº 7937/PMJ/2023.

Objeto: Registro de preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO.

Valor estimado de R$ 925.693,92 (Novecentos e Vinte e Cinco Mil, Seiscentos e Noventa e Três Reais e Noventa e Dois Centavos).

Data para cadastro de propostas: 25/08/2023, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 11/09/2023. Início da Sessão Pública: 11 de 
setembro de 2023, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.

Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 23 de agosto de 2023.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#11528#1#13265/>

Protocolo 13265

<#E.G.B#11537#1#13276>

DECRETO Nº 15.333, DE 23 DE AGOSTO DE 2023

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar por anulação de dotação orçamentária.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados 
a reforço de dotação orçamentária;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por 
lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os 
recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

Considerando o disposto no art. 5º, inciso III da Lei Municipal nº 3.390 de 30 de novembro de 2022 - Lei Orçamentária Anual.

DECRETA

Art. 1° A abertura no orçamento vigente de crédito adicional suplementar por anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 762.000,00 
(setecentos e sessenta e dois mil reais) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei 
nº 3.390, de 30 de novembro de 2022) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                   				     R$ 762.000,00

02.00 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                                  					     R$ 550.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02.00 - Poder Executivo
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02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais

3.1.90.13 - Obrigações Patronais                                                                                             				    R$ 100.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02.00 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais

3.1.91.13 - Contribuições Patronais                                                                                       					      R$ 20.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02.00 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios

3.3.90.46 - Auxílio Alimentação                                                                                              					      R$ 60.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02.00 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios

3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas                                                     					     R$ 8.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

02.00 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios

3.3.90.49 - Auxílio Transporte                                                                                                  					    R$ 24.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

Art. 2° O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei 
nº 4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                              				    R$ - 762.000,00

02.00 - Poder Executivo
02.04.00 - Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento
99.999.9999.9999.0000 - Reserva de Contingência
9.9.99.99 - Reserva de Contingência                                                                                    					      R$ - 762.000,00
F.R.: 1 500
1   Recursos do Exercício Corrente

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento, através da comunicação interna nº 344, de 14 
de agosto de 2023.

A abertura de crédito adicional suplementar por anulação de dotação orçamentária, destina-se ao reforço de dotação orçamentária visando o 
custeio de despesas com folha de pagamento da Atenção Especializada e Hospitalar, visando atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde.

Os recursos orçamentários, objeto deste crédito adicional suplementar, correrão por conta do orçamento da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Orçamento, devendo onerar a funcional programática 99.999.9999.9999.0000 - Reserva de Contingência, no valor de R$ 
762.000,00 (setecentos e sessenta e dois mil reais).

A solicitação possui previsão legal no art. 5º, III da Lei nº 3.390, de 30 de novembro de 2022, Lei Orçamentária para o exercício de 2023.

Diante do exposto justifica-se a abertura do crédito adicional suplementar proveniente de anulação, conforme Lei nº 4.320/64.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:
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P. A ELEMENTO DE DESPESA FONTE VALOR A REDUZIR VALOR A SUPLEMENTAR
9999.9999 9.9.99.99 1.500 R$ 762.000,00 -
0001.2048 3.1.90.11 1.500 - R$ 550.000,00
0001.2048 3.1.90.13 1.500 - R$ 100.000,00
0001.2048 3.1.91.13 1.500 - R$   20.000,00
0001.2048 3.3.90.46 1.500 - R$   60.000,00
0001.2049 3.3.90.48 1.500 - R$     8.000,00
0001.2049 3.3.90.49 1.500 - R$   24.000,00

Jaru/RO, 23 de agosto de 2023.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11537#3#13276/>

Protocolo 13276

<#E.G.B#11533#3#13272>

DECRETO Nº 15.335, DE 23 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre o procedimento administrativo de apuração de indenização decorrente de contrato de prestação de 
serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário firmado aos 18/05/2012 com Companhia de 
Água e Esgotos de Rondônia CAERD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, usando da atribuição que lhe é conferido pelos incisos VII e XXVI do art. 88 c/c alínea “a” do inciso 
I do art. 34, todos da Lei Orgânica do Município de Jaru/RO, CONSIDERANDO:

I - que o Município de Jaru é o titular do Poder/Dever de organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluindo o serviço de fornecimento de água potável e esgotamento sanitário (inciso V do art. 30 da CF/88);

II - a necessária observância do decidido no Acórdão APL-TC 00342/17, proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, nos 
autos do processo 0085/13-TCE-RO, que considerou ilegal, com efeitos ex nunc, o Contrato de Programa para Delegação de Prestação dos Serviços 
Locais de Abastecimento de Água Potável e Esgoto Sanitário entre o Município de Jaru e a Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia - CAERD;

III - a necessária atenção ao devido processo legal para efeito de apuração de eventual indenização em favor de Companhia de Águas e 
Esgoto de Rondônia - CAERD, com observância aos termos da Resolução ANA nº 161, de 3 de agosto de 2023, conforme dispõe o inciso VII do § 1º 
do art. 4º-A da lei 9.984, de 2000, com redação dada pela lei 14.026, de 2020;

D E C R E T A

CAPÍTULO I
Disposições preliminares

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para apuração de eventual indenização em favor de Companhia de Águas 
e esgotos de Rondônia - CAERD decorrente de Contrato de Programa para Delegação de Prestação dos Serviços Locais de Abastecimento de Água 
Potável e Esgoto Sanitário firmado aos 18/05/2012.

Art. 2º A metodologia de indenização de investimentos realizados e ainda não amortizados ou depreciados dos contratos de prestação de 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, se dará conforme o disposto na Resolução ANA nº 161, de 03 de agosto de 2023.

CAPÍTULO II
Do procedimento

Art. 3º O Município de Jaru instaurará procedimento administrativo próprio, a fim de verificar a existência de saldo de investimentos próprios 
não amortizados ou depreciados referente a investimentos e bens adquiridos reversíveis ao longo da execução do contrato, calculando-se a eventual 
indenização devida pelo Município a CAERD.

Art. 4º O Município instituirá Comissão Técnica Especial, com membros nomeados pelo chefe do Poder Executivo Municipal, com atribuição 
de apuração da existência de saldo não amortizado ou depreciado dos investimentos efetivados pela CAERD referente a bens adquiridos ou 
investimentos executados ao longo do contrato.

Art. 5º A Comissão dará início aos trabalhos, notificando a empresa CAERD e a Agência Reguladora para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresentar relatório e documentos a comprovar os investimentos e bens reversíveis não amortizados e indenizáveis que tenham sido realizados para 
garantir a continuidade e atualidade do serviço.

Art. 6º O relatório deverá expressar, de forma individualizada, todas as informações necessárias a correta identificação dos bens e respectiva 
localização.

Art. 7º O relatório deverá conter:

I - inventário de bens móveis e imóveis reversíveis, não amortizado ou depreciado, com descrição individualizada, local, data de aquisição, 
período de vida útil, valor não amortizado ou não depreciado e indenizável, que tenham sido adquiridos para garantir a continuidade e atualidade do 
serviço;

II - demonstrações financeiras auditadas por empresa de auditoria independente;

III - laudos técnicos específicos elaborados por pessoa jurídica especializada independente;
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IV - valor dos investimentos não amortizado e indenizável, que tenham sido realizados para garantir a continuidade e atualidade do serviço; e

V - total do valor indenizável.

Art. 8º Após, no prazo de 30 (trinta) dias, a comissão emitirá parecer técnico quanto a identificação de investimentos e bens reversíveis não 
amortizados indenizáveis, bem como do valor de eventual indenização.

Art. 9º A Comissão poderá solicitar apoio técnicos e/ou assessoria externa, podendo realizar diligências, buscar, exames, e demais 
procedimentos que se entender necessários.

Art. 10. Os prazos poderão ser, motivadamente, prorrogados.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Serão considerados, no processo indenizatório, os investimentos em bens e instalações em fase de construção, desde que:

I - tenham sido realizados no objeto do contrato e serviço;

II - estejam em perfeitas condições de serem aproveitados na prestação do serviço;
III - não sejam de doação ou subvenção para investimentos; e

IV - não sejam bens cedidos ou transferidos pelo Poder Público a título não oneroso.

Art. 12. Do montante da indenização, deverá ser descontado o valor de multas e danos causados na execução dos serviços.

Art. 13. Concluído os trabalhos, a Comissão Especial submeterá o Parecer Técnico à homologação pelo chefe do Poder Executivo Municipal, 
bem como para estabelecimento do meio de pagamento da indenização, podendo se dar:

I - mediante recurso de outorga depositado pelo licitante vencedor do procedimento de concessão dos serviços de fornecimento de água 
potável e esgotamento sanitário;

II - mediante compensação de débitos/créditos entre o Município de Jaru e a Caerd, considerando inclusive créditos decorrente de precatório 
judicial; ou

III - mediante garantia real, com pagamento em 04 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, realizados pela Administração, com a 
primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão, e as demais até o ultimo dia dos exercícios subsequentes.

Art. 14. Homologado o Parecer Técnico, será dado conhecimento à Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia.

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 23 de agosto de 2023.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11533#4#13272/>

Protocolo 13272

<#E.G.B#11534#4#13273>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.269, DE 23 DE AGOSTO DE 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o requerimento em que a servidora Lorena Roas Ribeiro solicita exoneração do cargo em comissão a partir do dia 1° de 
setembro de 2023 (ID 1836850),

D E C R E T A

Art. 1° A exoneração, a pedido, de LORENA ROAS RIBEIRO, inscrita no CPF sob nº ***.329.042-**, do cargo de COORDENADOR (A) DA 
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 1° de setembro de 2023.

Jaru/RO, em 23 de agosto de 2023.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11534#4#13273/>

Protocolo 13273
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<#E.G.B#11525#5#13262>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/PMJ/2023  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056 /PMJ/2023  

PROCESSO Nº 2541/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a)  Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Gêneros Alimentícios, para suprir as 
necessidades de todas Unidades Escolares, e da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da 
Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas 
no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Gêneros Alimentícios, para suprir as necessidades de 
todas as Unidades Escolares, e da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO 
– SRP Portaria nº 232/GP/2023 decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP 
Portaria nº 232/GP/2023 trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo 
Registro de Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO 
– SRP Portaria nº 232/GP/2023 . 
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
 10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ID: 1760077 e CRC: 6696810A 
P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. ID: 
1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
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11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

  
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e 
seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR:  
 Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
 
 EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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COMPRAO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 

 
CNPJ: 9.661.578/0001-24 

 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

AÇÚCAR 
AÇÚCAR, Apresentação: cristal, 
Embalagem: primária plástica, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 2 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Doce Dia 4.160 PCT 8,49 35.318,40 

2 

ALHO 
ALHO, Grupo: branco, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, acondicionado em 
embalagem apropriada, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 1.595 KG 24,11 38.455,45 

3 

AMIDO DE MILHO 
AMIDO DE MILHO, Apresentação: 
farinha feita de milho, Embalagem: 
caixa, Unidade de Fornecimento: caixa 
com 500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 2.403 CX 

 
5,72 

 

 
13.745,16 

 

4 

ARROZ 
ARROZ, Apresentação: agulhinha, longo 
fino, polido, Tipo: 1, Embalagem: 
primária plástica, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 5 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 8.042 PCT 23,53 189.228,26 

5 

AVEIA EM FLOCOS 
AVEIA EM FLOCOS, Apresentação: flocos 
finos, Embalagem: caixa, Unidade de 
Fornecimento: caixa com 500g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Mika 250 PCT 8,97 2.242,50 
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6 

AZEITE 
AZEITE, Descrição: Apresentação: Extra - 
virgem; acidez máxima de 0,8%; 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
500 ml, Características Adicionais: 
produto próprio para o consumo 
humano, em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Cocineir
o 50 GRF 31,80 1.590,00 

7 

BATATA 
BATATA, Espécie: inglesa, Apresentação: 
In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Monalisa 3.089 KG 5,39 16.649,71 

8 

BETERRABA 
BETERRABA: Apresentação: In natura, 
de 1ª qualidade, Embalagem: 
Acondicionado em embalagem atóxica; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Paulista 2.560 KG 4,98 12.748,80 

9 

BISCOITO DOCE 
BISCOITO DOCE, Tipo: retangular, 
Apresentação: sabor maizena, sem 
recheio, contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 400 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Dallas 150, PCT 7,49 1.123,50 

10 

BISCOITO SALGADO 
BISCOITO SALGADO, Tipo: cream 
cracker, Apresentação: quadrado, sem 
recheio, contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 400 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Dallas 150 PCT 5,35 802,50 

11 

CAFÉ 
CAFÉ: Tipo: torrado e moído sem 
misturas, 1ª qualidade com selo de 
pureza da Associação Brasileira da 
Indústria do Café ABIC; Embalagem: 

Urupá 200 PCT 16,52 3.304,00 
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tipo almofada em pacote com 500gr; 
Características Adicionais: produto 
próprio 
para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

12 

CEBOLA 
CEBOLA, Apresentação: cebola branca, 
inteira, de 1ª qualidade, acondicionada 
em embalagem adequada 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 4.121 KG 4,20 17.308,20 

13 

CENOURA 
CENOURA, Apresentação: in natura, de 
1ª qualidade, acondicionada em 
embalagem adequada, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Nacional 4.585 KG 2,73 12.517,05 

14 

COCO 
COCO, Apresentação: coco ralado, 
desidratado e triturado, sem glúten e 
sem adição de açúcar, Ingredientes: 
amêndoa de coco Embalagem: 
embalagem 50 g, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Sococo 100 PCT 2,87 287,00 

15 

EXTRATO DE TOMATE 
EXTRATO DE TOMATE, Apresentação: 
tomate, açúcar e sal, Unidade de 
Fornecimento: sache com 190g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, tudo 
em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Quero 100 SACH
E 3,00 300,00 

16 

FARINHA DE MANDIOCA 
FARINHA DE MANDIOCA, Apresentação: 
seca, fina, Tipo: 1, Classe: amarela, 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
com 1 kg, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Bernard
o 1.860 PCT 8,44 15.698,40 
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17 

FARINHA DE TRIGO 
FARINHA DE TRIGO, Apresentação: para 
panificação, sem fermento, Tipo: 1, 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
contendo 1 kg, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Araguaia 4.055 PCT 6,00 24.330,00 

18 

FEIJÃO 
FEIJÃO: Tipo: 01, branco; Embalagem: 
primária plástica em pacote de 1Kg; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 6.420 PCT 10,20 65.484,00 

19 

FLOCOS DE MILHO 
FLOCOS DE MILHO: Tipo: amarelo, pré-
cozido, não contém glúten; Embalagem: 
pacote de 500gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Marata 2.295 PCT 3,79 8.698,05 

20 

FUBÁ 
FUBÁ: Tipo: mimoso, Apresentação: 
aspecto físico em pó, cor amarela, 
matéria-prima milho, Unidade de 
fornecimento: embalagem com 1 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 2.610 PCT 4,00 10.440,00 

21 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor abacaxi, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,63 97,80 

22 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor morango, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 

Bretzeks 60 UN 1,41 84,60 
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líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

23 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor uva, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,96 117,60 

24 

GELÉIA FRUTA 
GELÉIA FRUTA, Tipo: fruta, 
Apresentação: sabor morango, 
estabilizante pectina de fruta, 
acidulante ácido cítrico, sem 
conservantes, Unidade de 
fornecimento: frasco de vidro 230 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Ole 40 UN 14,28 571,20 

25 

GELÉIA FRUTA 
GELÉIA FRUTA, Tipo: fruta, 
Apresentação: sabor uva, estabilizante 
pectina de fruta, acidulante ácido 
cítrico, sem conservantes, Unidade de 
fornecimento: frasco de vidro 230 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Ole 40 UN 14,28 571,20 

26 

LEITE CONDENSADO 
LEITE CONDENSADO, Tipo: Tradicional, 
Composição: leite natural, açúcar e 
lactose, Unidade de Fornecimento: 
embalagem contendo 395 g (peso 
líquido), Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Nilza 150 CX 8,00 1.200,00 

27 LEITE DE COCO Menina 50 FSC 3,10 155,00 
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LEITE DE COCO, Apresentação: leite de 
coco, água e conservadores, Unidade de 
Fornecimento: garrafa com 200 ml, 
Características Adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

28 

MAÇÃ 
MAÇÃ, Grupo: gala, Apresentação: fruta 
in natura, de 1ª qualidade Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 9.540 KG 4,33 41.308,20 

29 

MACARRÃO 
MACARRÃO, Tipo: espaguete, 
Informações Adicionais: contém glúten, 
Unidade de Fornecimento: pacote com 
500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Estrela 8.215 PCT 4,59 37.706,85 

30 

MAIONESE 
MAIONESE, Tipo: tradicional, 
Apresentação: cremosa; Unidade de 
Fornecimento: Pote de 500 g. 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Soya 100 UN 10,45 1.045,00 

31 

MARGARINA VEGETAL 
MARGARINA VEGETAL, Apresentação: 
com sal, Unidade de Fornecimento: 
embalagem de 500 g, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Soya 100 UN 8,50 850,00 

32 

MELÃO 
MELÃO, Espécie, espanhol, 
Apresentação: fruta in natura, de 1ª 
qualidade, Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a 

Nacional 200 KG 6,00 1.200,00 
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legislação em vigor. 

33 

MILHO CANJICA 
MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, 
Tipo Subgrupo: despeliculada, Tipo 
Classe: amarela (xérem), Tipo: 01, 
conforme legislação em vigor, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 500 g. 

Bernard
o 2.088 PCT 2,41 5.032,08 

34 

MILHO CANJICA 
MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, 
Tipo Subgrupo: despeliculada, Tipo 
Classe: branca (mungunzá), Tipo: 01, 
conforme legislação em vigor, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 500 g. 

Bernard
o 2.360 PCT 5,95 14.042,00 

35 

ÓLEO 
ÓLEO, Apresentação: óleo de soja, 
Unidade de Fornecimento: frasco 
plástico com 900 ml, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Concordi
a 6.220 UN 8,95 55.669,00 

36 

OVO DE GALINHA 
OVO DE GALINHA, Grupo: vermelho, 
classe A, Tipo: Extra, Unidade de 
Fornecimento: Bandeja com 30 
unidades, Características Adicionais: 
Produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Região 5.105 BDJ 23,00 117.415,00 

37 

PÃO DE FORMA 
PÃO DE FORMA, Apresentação: com 
casca, fatiado, contem glúten, 
acondicionado em embalagem plástica, 
Unidade de Fornecimento: pacote com 
500 gramas Características Adicionais: 
Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Da casa  150 UN 8,88 1.332,00 

38 

PÃO DE FORMA 
PÃO DE FORMA, Tipo: Integral; 
Apresentação: com casca, fatiado, 
contem glúten, acondicionado em 
embalagem plástica, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 gramas, 
Características Adicionais: Produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Da casa  440 UN 6,27 2.758,80 
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39 

PÃO FRANCÊS 
PÃO FRANCÊS, Peso Referência: unidade 
de 50g; Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, em conformidade com a 
legislação em vigor e fornecido em 
embalagem apropriada. 

Da casa   8.455 KG 15,00 126.825,00 

40 

PÃO MASSA FINA 
PÃO MASSA FINA, Apresentação: pão 
massa fina para cachorro-quente, peso 
referência: unidade de 50 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, 
acondicionado em embalagem 
apropriada, tudo em conformidade com 
a legislação em vigor. 

Da casa  5.860 KG 15,29 89.599,40 

41 

PÊRA 
PÊRA, Espécie: Nacional, Apresentação: 
fruta in natura, de 1ª qualidade, 
Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Nacional 100 KG 7,87 787,00 

42 

PRESUNTO 
PRESUNTO, Apresentação: cozido; 
Composição: Carne suína suavemente 
condimentada; Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Excelenci
a 100 KG 28,90 2.890,00 

43 

QUEIJO MUSSARELA 
QUEIJO MUSSARELA, Apresentação: 
peça inteira, origem de vaca, 
Características Adicionais: produto 
apropriado para consumo humano, 
acondicionado em embalagem 
apropriada e em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Litoral 150 KG 42,80 6.420,00 

44 

REPOLHO 
REPOLHO, Tipo: verde, Apresentação: in 
natura, de primeira qualidade isenta de 
fungos parasitas e sujeiras, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 

Nacional 2.271 KG 4,80 10.900,80 
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conformidade com a legislação em 
vigor. 

45 

REQUEIJÃO 
REQUEIJÃO, Apresentação: copo 
plástico, Ingredientes: Leite, maisena, 
manteiga e sal. Contém Glúten, Unidade 
de Fornecimento: copo com 200 a 220g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Miraela 100 UN 5,65 565,00 

46 

SAL 
SAL , Tipo: sal refinado, Apresentação: 
iodado, cristais granulação uniforme, 
não pegajoso ou empedrado de cor 
branca e inodoro, Embalagem: primária 
plástica, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 1 kg, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Bernard
o 1.275 UN 2,89 3.684,75 

47 

TOMATE 
TOMATE, Tipo: tomate da região, 
Apresentação: fruta in natura, de 1ª 
qualidade, isenta de fungos parasitos e 
sujeiras, Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Granel 4.090 KG 8,20 33.538,00 

48 

TORRADA 
TORRADA, Apresentação: integral e 
salgada, Embalagem; acondicionado em 
embalagem atóxica com 160 g ou 
superior, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Da casa 200 PCT 4,43 886,00 

49 

UVA 
UVA, Espécie: Rubi, de 1ª qualidade, 
Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Rubi 200 KG 15,00 3.000,00 

50 VINAGRE 
VINAGRE, Tipo: vinagre de álcool; Virrosas  2.080 FSC 3,09 6.427,20 
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Isento de corantes artificiais, ácidos 
orgânicos e minerais estranhos, 
Acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável e hermeticamente 
fechado contendo 750 ml, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

51 

ORÉGANO 
OREGANO - tempero de primeira 
qualidade, embalagem: pacote com 
500g, contendo dizeres de rotulagem de 
marca, peso liquido, data de fabricação 
e validade. Caracteristicas adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Da casa 10 UN 24,37 243,70 

52 

COLORAU, 
Apresentação: (colorífico) em pó, 
Embalagem: acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, Unidade 
de Fornecimento: embalagem plástica 
com 500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor 

Bernard
o 1.180 KG 8,65 10.207,00 

53 

LEITE ZERO LACTOSE, 
Apresentação: líquido Embalagem: tetra 
pack , Unidade de Fornecimento: caixa 
com 1 litro, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigo. 

Italac 350 LTR 7,99 2.796,50 

54 

GELATINA ALIMENTÍCIA, 
tipo comum, apresentação pó, sabor 
limão, com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade 
e peso líquido, unidade de 
fornecimento: caixa com 35 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,06 63,60 

55 FERMENTO: 
Tipo: biológico seco, instantâneo, para D Benta 1.460 EMB 1,50 2.190,00 
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uso em panificação, não contém glúten; 
Embalagem com 10gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

56 

FERMENTO: 
Tipo: químico, em pó, para uso em 
bolos, não contém glúten; Embalagem 
com 200 a 250gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

D Benta 1.610 EMB 1,03 1.658,30 

57 

AZEITONA, 
Ingredientes Básicos: azeitonas verdes 
com caroço, Unidade de Fornecimento: 
sache com 350 g peso líquido e 200 g 
peso líquido drenado, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Predilect
a 50 EMB 6,84 342,00 

58 

CREME DE LEITE, 
Apresentação: UHT homogeneizado 
Unidade de Fornecimento: caixa 
contendo 200 g (peso líquido), 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, tudo 
em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nilza 180 EMB 2,93 527,40 

59 

LEITE INTEGRAL 
Apresentação: origem de vaca, líquido 
Embalagem: tetra pack , Unidade de 
Fornecimento: caixa com 1 litro, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nilza 23.718 LITR
O 5,90 139.936,20 

60 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM (MOÍDA). 
Apresentação: in natura, congelada, 
embalagem a vácuo, com Selo de 
Aprovação do Serviço de Inspeção 
Federal (S.I.F). 
Atender ao padrão descrito na Portaria 
SDA n° 664, de 30 de setembro de 2022 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

Filé 
mion 13.820 KG 30,66 423.721,20 

61 FRANGO (PEITO SEM OSSO). 
Apresentação: congelado, embalagem a Avenorte 15.748 KG 17,25 271.653,00 
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vácuo, com Selo de Aprovação do 
Serviço de Inspeção Federal (S.I.F). 

62 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM (CORTADA 
EM CUBOS). 
Apresentação: in natura, congelada, 
embalagem a vácuo, com Selo de 
Aprovação do Serviço de Inspeção 
Federal (S.I.F). 

Filé 
mion 9.300 KG 32,44 

 301.692,00 

VALOR TOTAL: 2.191.981,36 
 
 
 
 
 

 
COMPRAO COMERCIO DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 39.661.578/0001-24 

 
End: Rua Florianópolis, 1811   
Bairro: Liberdade   
Jaru/ RO 
CEP: 76.890-000 
Tel: (69) 99332-1096 
e-mail:compraocomdematparaconstrucao@gmail.com  
 
 

 SILVIO DA SILVA NOVAIS 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.#25#13263>

Protocolo 13262
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
Processo n.º 8523/2023

Indiciada: ROSICLEIA ANTONIO DA COSTA NUNES.

Na qualidade de Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pela Portaria n.º 175/GP/2019, de 
10 de outubro de 2019, do Exmo. Sr. Prefeito, publicada no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia AROM, n.º 2566, 15 de outubro de 2019, nos 
termos do art. 154, § 1º, da Lei Municipal nº 2.228/GP/2017, de 12 de dezembro de 2017, fica Vossa Senhoria CITADA para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados a partir da publicação deste, apresentar DEFESA FINAL no referido processo.

Fica Vossa Senhoria também INTIMADA para informar seu email no whatsapp da corregedoria (69) 9901-7956 para a Comissão disponibilizar 
cópia integral do processo.

Jaru, 23 de agosto de 2023.

Simone de Oliveira Leal
Presidente da Comissão Permanente de PAD

<#E.G.B#11526#26#13263/>

Protocolo 13263
<#E.G.B#11536#26#13275>

PORTARIA CPPAD n.º  8, de 24 de agosto de 2023

Prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos da comissão permanente de processo administrativo disciplinar, dos autos n.º 3400.

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 4.º, inciso 
XIII, e art 5º, da Lei Municipal nº 3.069/GP/2021, de 20 de dezembro de 2021, do Exmo Sr. Prefeito João Gonçalves Silva Júnior, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios de Rondônia Arom, nº 3117, de 21 de dezembro de 2021, c/c art. 141-A, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 2.228, de 12 de 
dezembro de 2017 (redação acrescida pela Lei Municipal n.º 3.048, de 29 de novembro de 2021).

Considerando o recebimento da C.I. n.º 57/CPPAD/2023 da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, a qual solicita a 
prorrogação de prazo para conclusão dos seus trabalhos nos autos de n.º  3400/2023.

Considerando que o prazo para conclusão dos trabalhos encerra-se em 24 de agosto de 2023.

Considerando que a Lei Municipal de n.º 2.228, de 12 de dezembro de 2017, em seu artigo 141-A, parágrafo único, estabelece que 
a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será de 120 (cento e vinte) dias úteis, admitida a prorrogação por igual período quando as 
circunstâncias o exigirem, resolve:

Art. 1°  Prorrogar por 120 (cento e vinte) dias úteis o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria n.º 175/GP/2019, de 10 de outubro de 2019, do Exmo. Sr. Prefeito, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia AROM, n.º 2566, 15 de outubro de 2019, referente ao Processo n.º 3400/2023, ante as razões apresentadas na Comunicação 
Interna n.º  57/CPPAD/2023, de 24 de agosto de 2023.

Art. 2°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Jaru/RO, 24 de agosto de 2023

HUMBERTO ALENCAR DICKEL DE SOUZA
Corregedor Geral do Município

Decreto nº 1390/GP/2021
<#E.G.B#11536#26#13275/>

Protocolo 13275
<#E.G.B#11538#26#13277>

PORTARIA CPS n.º 23, de 24 de agosto de 2023

Prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos da comissão permanente de sindicância, dos autos nº 1-5341/2023.

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 4.º, inciso XIII, e 
art. 5º, da Lei Municipal nº 3.069/GP/2021, de 20 de dezembro de 2021, c/c art. 140, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 2.228, de 12 de dezembro 
de 2017 (redação acrescida pela Lei Municipal n.º 3.048, de 29 de novembro de 2021).

Considerando o recebimento da CI nº 77/CPS/2023 da Comissão Permanente de Sindicância, a qual solicita a prorrogação de prazo para 
conclusão dos seus trabalhos nos autos de nº 1-5341/2023.

Considerando que o prazo para conclusão dos trabalhos encerra-se em 25 de agosto de 2023.

Considerando que a Lei Municipal de n.º 2.228, de 12 de dezembro de 2017, em seu artigo 140, parágrafo único, estabelece que a conclusão 
da Sindicância será de 90 (noventa) dias úteis, admitida a prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem, resolve:

Art. 1°  Prorrogar por 90 (noventa) dias úteis o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Permanente de Sindicância, designada pela 
Portaria nº 243, de 29 de junho de 2023, do Exmo. Sr. Prefeito, publicada no Diário Oficial de Jaru  RO nº 375, de 30 de junho de 2023, referente ao 
Processo nº 5341, ante as razões apresentadas na Comunicação Interna nº 77/CPS/2023, de 25 de agosto de 2023.

Art. 2°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JARU/RO, 24 de agosto de 2023

HUMBERTO ALENCAR DICKEL DE SOUZA
Corregedor Geral do Município

Decreto nº 1390/GP/2021
<#E.G.B#11538#26#13277/>

Protocolo 13277
<#E.G.B#11506#26#13244>
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PORTARIA SEGAP Nº 112, DE 08 DE MARÇO DE 2023

Designa Coordenador Financeiro do Fundo Municipal do Turismo - FUMTUR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal, resolve:

Art. 1º  Designar, sem ônus, o servidor WILIANS MAR SIMÕES, Tesoureiro Geral do Município, matrícula n° 15286, como responsável pela 
coordenação financeira do Fundo Municipal do Turismo - FUMTUR.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 08 de março de 2023

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11506#27#13244/>

Protocolo 13244

<#E.G.B#11522#27#13259>

PORTARIA SEGAP Nº 203, DE 15 DE MAIO DE 2023

Designa Fiscal e Gestor do Contrato dos autos  nº 5482/23.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto nº 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), 
que estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando os autos nº 5482/23 referente à contratação de empresa especializada em serviços de coordenação e arbitragem de eventos 
esportivos, com intuito de atender aos Eventos Municipais, organizados através da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - 
SEMECELT, pertencente à Prefeitura Municipal de Jaru/RO;

Art. 1° Designa, sem ônus e respectivamente como titular e suplente, as servidoras Julia Maria da Silva Sathler, matrícula n° 16288 e Annie 
Gabrielly Lisboa Pereira Nogueira, matrícula nº 18.146, para atuarem como fiscais de contrato dos autos nº 5482/23, referente à contratação de 
empresa especializada em serviços de coordenação e arbitragem de eventos esportivos, com intuito de atender aos Eventos Municipais, organizados 
através da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, pertencente à Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Art. 2° Fica designado, sem ônus, a servidora Samara Alves Saraiva, matrícula n° 17128, como gestora do contrato dos autos nº 3599/23.

Art. 3° Ficam os servidores designados cientes das atribuições conferidas aos cargos, cabendo-lhes exercê-las com rigorosa obediência às 
disposições formais e legais que regem a matéria, em especial as especificadas no manual de gestor e fiscal de contratos.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 15 de maio de 2023

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#11522#27#13259/>

Protocolo 13259

<#E.G.B#11532#27#13270>

PORTARIA SEGAP Nº 297, DE 22 de agosto de 2023

Constitui comissão responsável pelo acompanhamento e recebimento dos equipamentos doados pelo Ministério 
Público de Rondônia dos autos nº 10201/2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando 
o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito.

Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto n.° 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), 
que estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando que para melhora dos trabalhos se faz necessário constituir comissão responsável pelo acompanhamento e recebimento dos 
equipamentos doados pelo Ministério Público de Rondônia, resolve:

Art. 1° - Constituir Comissão responsável pelo acompanhamento e recebimento dos equipamentos doados pelo Ministério Público de Rondônia.

Art. 2° - Designar, para compor a referida Comissão, os servidores abaixo relacionados:

I.    Jose Ferreira Neto - Matrícula nº 16875
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II.    Karina Cassia Souza Pimenta Regis - Matrícula nº 14293
III.    Marcelo Jhonatan Cardoso - Matrícula nº 18439
IV.    Dhereck Lombardo Meirelis Lisboa - Matrícula nº 18228

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11532#28#13270/>

Protocolo 13270

<#E.G.B#11535#28#13274>

PORTARIA SEGAP Nº 298, DE 23 DE AGOSTO DE 2023

Nomeia os membros da Comissão Técnica Especial de levantamento patrimonial da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal;

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando a Manifestação de Interesse Privado (MIP) para prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos no Município de Jaru;

Considerando a necessidade de levantamento patrimonial da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, por se tratar de 
empresa que presta serviço exclusivo de captação, tratamento e distribuição de água no Município de Jaru;

R E S O L V E

Art. 1º  Constituir Comissão Técnica Especial responsável pelo levantamento patrimonial da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia 
- CAERD;

Art. 2º  Designar, para compor a referida Comissão, os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

I - Dara da Cunha Oliveira - Matrícula nº 17850;
II- Ruth Machado de Oliveira - Matrícula nº 14101;
III - Jackson Oliveira dos Reis - Matrícula nº 16867;
IV - João Carlos Wagner - Matrícula nº 182019.

Art. 3º Compete à Comissão designada a identificação das ações necessárias para o levantamento patrimonial, a comunicação/notificação 
da prestadora de serviços e demais procedimentos que entenderam pertinentes;

Art. 4º   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 23 de agosto de 2023

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11535#28#13274/>

Protocolo 13274

<#E.G.B#11529#28#13266>

LEI  Nº  3.584, DE 21 DE AGOSTO DE 2023

Altera a Lei n° 3.580, de 14 de agosto de 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 3.580, de 14 de agosto de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º ....................................................................................................................................................................................................................

Suplementação (+):                                                                     							          R$ 113.812,32

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.2007.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.30 - Material de Consumo                                                  							        R$ 60.000,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.2007.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica        							       R$ 25.000,00



 Diário Oficial de Jaru - RO | 24 de Agosto de 2023 | Nº 414 29
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.2009.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino Infantil
3.3.90.30 - Material de Consumo                                                							          R$ 20.000,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.2009.0000 - Assegurar a Manutenção do Ensino Infantil
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica           							       R$ 8.812,32
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 21 de agosto de 2023.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11529#29#13266/>

Protocolo 13266

<#E.G.B#11530#29#13267>

LEI  Nº  3.585, DE 21 DE AGOSTO DE 2023

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional especial.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito adicional especial por anulação de dotação orçamentária no valor de 
R$ 16.700,00 (dezesseis mil e setecentos reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária 
Anual (Lei nº 3.390, de 30 de novembro de 2022) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                     				      R$ 16.700,00

02 - Poder Executivo
02.01.00 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
06.181.0007.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios
3.3.90.19 - Auxílio Fardamento                                                                                                   				      R$ 8.300,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.01.00 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
06.181.0007.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios
3.3.90.46 - Auxílio Alimentação                                                                                                  				      R$ 5.700,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.01.00 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
06.181.0007.2049.0000 - Atender a Servidores com Auxílios
3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas                                                       				     R$ 2.700,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei 
nº 4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                               				     R$ - 16.700,00

02 - Poder Executivo
02.01.00 - Secretaria de Gabinete do Prefeito
06.181.0007.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                                					       R$ - 16.700,00
F.R.: 1.500
1  Recursos do Exercício Corrente

Art. 3º  Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
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MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:

P. A ELEMENTO DE DESPESA FONTE VALOR A REDUZIR VALOR A SUPLEMENTAR
0007.2049 3.3.90.19 1.500 - R$ 8.300,00
0007.2049 3.3.90.46 1.500 - R$ 5.700,00
0007.2049 3.3.90.48 1.500 - R$ 2.700,00
0007.2048 3.1.90.11 1.500 R$ 16.700,00 -

Jaru/RO, 21 de agosto de 2023.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#11530#30#13267/>

Protocolo 13267

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#11502#30#13239>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº88/2023

	 O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) 
simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) JOCELMA DA SILVA SANTOS, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.843.682-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05-SEMUSA-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
001-SEMUSA-2023 o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO (A) EM 
ENFERMAGEM 40HS, iniciando em 23/08/2023 com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.674,11 (um mil, seiscentos e setenta e quatro reais e onze 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) HORAS semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente contrato, 
sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

JOCELMA DA SILVA SANTOS
Contratado(a)

<#E.G.B#11502#31#13239/>

Protocolo 13239
<#E.G.B#11503#31#13240>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº89/2023

	 O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) 
simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ADRIANA FERREIRA MARTINS, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.708.182-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado, de acordo com o TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº  05-SEMUSA-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
001-SEMUSA-2023 o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO (A) EM 
ENFERMAGEM 40 HS, iniciando em 01/09/2023  com término em ate 12(DOZE) MESES.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.674,11 (um mil, seiscentos e setenta e quatro reais e onze 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) HORAS semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente contrato, 
sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

ADRIANA FERREIRA MARTINS
Contratado(a)

<#E.G.B#11503#31#13240/>

Protocolo 13240
<#E.G.B#11504#31#13241>
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº90/2023

	 O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) 
simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) LORENA ROAS RIBEIRO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.329.042-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado, de acordo com o TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº 05-SEMUSA-2023  referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
001-SEMUSA-2023 o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de ENFERMEIRO (A) 40 
HS , iniciando em  01/09/2023  com término em até 12 (DOZE) MESES

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.787,41 (dois mil, setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e 
um centavos) .
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) HORAS  semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente contrato, 
sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

LORENA ROAS RIBEIRO
Contratado(a)

<#E.G.B#11504#32#13241/>

Protocolo 13241

<#E.G.B#11505#32#13242>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº91/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) CLAUDINEIA SANTOS GOMES DE SOUZA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.331.032-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de PROFESSOR (A) 25 
HS, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
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CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.798,47 (dois mil, setecentos e noventa e oito reais e quarenta e 
sete centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 25 (VINTE E CINCO) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

CLAUDINEIA SANTOS GOMES DE SOUZA
Contratado(a)

<#E.G.B#11505#33#13242/>

Protocolo 13242

<#E.G.B#11507#33#13243>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº92/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) MARCILENE DA SILVA GOMES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.028.402-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado 
de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002-SEMED-2023, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de PROFESSOR (A) 25 
HS, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.798,47 (dois mil, setecentos e noventa e oito reais e quarenta e 
sete centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 25 (VINTE E CINCO) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
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CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

MARCILENE DA SILVA GOMES
Contratado(a)

<#E.G.B#11507#34#13243/>

Protocolo 13243

<#E.G.B#11508#34#13245>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº93/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) CLARITA RODRIGUES DA SILVA SOARES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.950.482-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
002-SEMED-2023    o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de ZELADOR(A) 40 HS 
, iniciando em 23/08/2023  e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.005,41 (um mil, cinco reais e quarenta e um centavos)
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA)  horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
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Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

CLARITA RODRIGUES DA SILVA SOARES
Contratado(a)

<#E.G.B#11508#35#13245/>

Protocolo 13245

<#E.G.B#11509#35#13246>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº94/2023

O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com Foro do 
Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) CLOVIS JOSE DE SOUZA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.775.552-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado 
de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002-SEMED-2023, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

CLOVIS JOSE DE SOUZA
Contratado(a)

<#E.G.B#11509#36#13246/>

Protocolo 13246

<#E.G.B#11510#36#13247>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 95/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ELIS REGINA TEIXEIRA CLAUDINO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.164.602-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado conforme o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/SEMED/2023 DE 17 DE AGOSTO DE 2023, referente ao PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO N° 002/SEMED/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de SUPERVISOR (A) 
ESCOLAR 40 HRS, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 4.477,56 (quatro mil, quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e 
seis centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

ELIS REGINA TEIXEIRA CLAUDINO
Contratado(a)

<#E.G.B#11510#36#13247/>

Protocolo 13247
<#E.G.B#11511#36#13248>
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº96/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) EVELYN GEOVANA AMANTE MOREIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.314.226-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023  o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de ZELADOR(A) 40 HS, 
iniciando em  23/08/2023  e com término em até 12 (DOZE) MESES.

CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.005,41 (um mil, cinco reais e quarenta e um centavos)
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA)  horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

EVELYN GEOVANA AMANTE MOREIRA
Contratado(a)

<#E.G.B#11511#37#13248/>

Protocolo 13248

<#E.G.B#11513#37#13250>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº97/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) JUNIA BASILIO DE SOUZA OLIVEIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.592.352-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços 
por prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
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internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

JUNIA BASILIO DE SOUZA OLIVEIRA
Contratado(a)

<#E.G.B#11513#38#13250/>

Protocolo 13250

<#E.G.B#11512#38#13249>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº98/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) JESSICA LEITE DA SILVA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.364.332-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo 
determinado conforme o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/SEMED/2023 DE 17 DE AGOSTO DE 2023, referente ao PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO N° 002/SEMED/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de SUPERVISOR (A) 
ESCOLAR 40 HS, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 4.477,56 (quatro mil, quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e 
seis centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
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e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

JESSICA LEITE DA SILVA
Contratado(a)

<#E.G.B#11512#39#13249/>

Protocolo 13249
<#E.G.B#11515#39#13252>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº99/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) MARCKILANE DE OLIVEIRA SILVA NIZA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.769.772-** 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023  o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de COZINHEIRO (A) 40 
HS, iniciando em  23/08/2023  e com término em até 12 (DOZE) MESES.

CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.005,41 (um mil, cinco reais e quarenta e um centavos)

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
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Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

MARCKILANE DE OLIVEIRA SILVA NIZA
Contratado(a)

<#E.G.B#11515#40#13252/>

Protocolo 13252
<#E.G.B#11514#40#13251>

 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº100/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ALMIRA CLARA DA COSTA SOARES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.187.132-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços 
por prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.



 Diário Oficial de Jaru - RO | 24 de Agosto de 2023 | Nº 414 41

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

ALMIRA CLARA DA COSTA SOARES
Contratado(a)

<#E.G.B#11514#41#13251/>

Protocolo 13251

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº101/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) GILCEIA DA SILVA OLIVEIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.779.392-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado 
de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002-SEMED-2023, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

GILCEIA DA SILVA OLIVEIRA
Contratado(a)

<#E.G.B#11517#41#13254/>

Protocolo 13254
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<#E.G.B#11516#42#13253>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 102/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) NYCOLY FLORIANO DE PAULA MENEZES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.408.992-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/SEMED/2023 DE 17 DE AGOSTO DE 2023, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N° 002/SEMED/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) - LEI 
3078/2021, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

NYCOLY FLORIANO DE PAULA MENEZES
Contratado(a)

<#E.G.B#11516#42#13253/>

Protocolo 13253

<#E.G.B#11518#42#13255>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 103/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) TCHEILIANE BARBOSA SOARES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.182.732-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/SEMED/2023 DE 17 DE AGOSTO DE 2023, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N° 002/SEMED/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) - LEI 
3078/2021, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (doze) meses.
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CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

TCHEILIANE BARBOSA SOARES
Contratado(a)

<#E.G.B#11518#43#13255/>

Protocolo 13255

<#E.G.B#11519#43#13256>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº104/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) EMILLY CRISTINA DA SILVA ALVES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.125.152-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços 
por prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
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CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

EMILLY CRISTINA DA SILVA ALVES
Contratado(a)

<#E.G.B#11519#44#13256/>

Protocolo 13256
<#E.G.B#11527#44#13264>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº105/2023

	 O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO (A) 
MUNICIPAL DE SAÚDE TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) SILVANI SATLHER BATISTA FERREIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.971.902-**, 
doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por 
prazo determinado, de acordo com o TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº 05-SEMUSA-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
001-SEMUSA-2023  o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO (A) EM 
ENFERMAGEM 40 HS,  iniciando em 01/09/2023  com término em até 12 (DOZE) MESES.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.674,11 (um mil, seiscentos e setenta e quatro reais e onze 
centavos)

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala de 
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serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente contrato, 
sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

SILVANI SATLHER BATISTA FERREIRA
Contratado(a)

<#E.G.B#11527#45#13264/>

Protocolo 13264

<#E.G.B#11520#45#13257>

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 106/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ELIANE NUNES CAMPOS, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.481.182-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo 
determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/SEMED/2023 DE 17 DE AGOSTO DE 2023, referente ao PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO N° 002/SEMED/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) - LEI 
3078/2021, iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo com 
a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

ELIANE NUNES CAMPOS
Contratado(a)

<#E.G.B#11520#46#13257/>

Protocolo 13257
<#E.G.B#11521#46#13258>

 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº107/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com 
Foro do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) DAIANE NEPOMUCENO FELBERG DA CRUZ, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
***.430.742-**, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de 
serviços por prazo determinado de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01-SEMED-2023 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
002-SEMED-2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 40HS, 
iniciando em 23/08/2023 e com término em até 12 (DOZE) MESES.
CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e regulamentos 
internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e se submeter às 
mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.
Parágrafo Único -  Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela  Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e cinco 
centavos).
CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (QUARENTA) horas semanais, podendo sofrer alterações, 
por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo o(a) 
mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem atribuídas 
e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala de 
serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.
Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A) e CONTRATANTE, deverão comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir 
o presente contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas mediante 
sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes pela 
Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 22 de agosto de 2023

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contratante

DAIANE NEPOMUCENO FELBERG DA CRUZ
Contratado(a)

<#E.G.B#11521#46#13258/>

Protocolo 13258
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Secretaria Municipal de Esporte,  Cultura,  Lazer e Turismo
<#E.G.B#11531#47#13269>

REGIMENTO INTERNO

CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - COMTUR

CAPÍTULO I
DO CONSELHO, SUAS FINALIDADES E SEDE

Art. 1º - O Conselho Municipal de Turismo de Jaru, criado pela Lei Municipal nº 3.244, de 21 de junho de 2022, de caráter consultivo, deliberativo e 
fiscalizador, para assessorar o Município de Jaru na formulação e execução da Política Municipal de Turismo.

Art. 2º - O Conselho de Turismo tem por finalidade à elaboração de atividades voltada à elaboração de análise de proposta de planejamento turístico 
imediato, o curto, médio e longo prazo no Município de Jaru, e além de analisar e parecer das propostas na busca de incentivos do poder público 
Municipal, Estadual e federal com recursos consignados no orçamento vigente.

Art. 3º - O Conselho Municipal de Turismo de Jaru - COMTUR, instituído pela Lei Municipal n° 3.244, de 21 de junho de 2022, tem sua sede na Casa 
dos Conselhos, à Rua Rio de Janeiro, S/N, setor 02, no município de Jaru/RO.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS E DAS REUNIÕES DO CONSELHO

Art. 4º - O Conselho reunir-se-á semestralmente em caráter ordinário e, extraordinariamente, com registro em ata, tantas vezes quantas necessárias, 
sempre por convocação do seu Presidente ou, na sua ausência, do seu vice-presidente, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, com 
indicação da pauta e do local em que as mesmas se realizarão.

§ 1º - Os membros do COMTUR estarão dispensados de comparecer às sessões, por ocasião de férias ou licenças que lhe forem regularmente 
concedidas pelos respectivos Órgãos, repartições ou empresas onde desenvolvem suas atividades.

§ 2º - O Presidente será substituído em suas ausências ou impedimentos pelo Vice-presidente do COMTUR.

§ 3º - Os membros do Conselho em suas ausências serão substituídos pelos seus respectivos suplentes.

Art. 5º - As deliberações da pauta do dia, das deliberações em caráter ordinário serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, 
assegurando ao Presidente o voto de desempate.

§ 1º Colhidas às assinaturas dos Conselheiros presentes e verificada a existência do número regular, declara-se aberta à sessão, que obedecerá a 
seguinte ordem:
I. Leitura e discussão da ata;
II. Leitura do expediente e da ordem do dia;
III. Discussão e votação da matéria constante da ordem do dia;
IV. Assuntos de ordem geral, ventilados por imposição das circunstancias.

§ 2º - Não havendo número suficiente de Conselheiros para a realização, será lavrado termo circunstanciado pelo secretário do COMTUR, constando 
o nome dos que compareceram.
§ 3º - Assuntos urgentes que não constarem da pauta do dia, somente serão deliberados mediante votação de 50% + 1% dos membros do Conselho.

§ 4º - A votação será secreta ou nominal, segundo resolver a maioria do Conselho.

§ 5º As decisões colegiadas aprovadas em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes, registradas em ata, serão normatizadas através de 
resolução assinada pelo Presidente do Conselho e publicadas.

Art. 6º - Os debates transcorrerão segundo os princípios da ordem da urbanidade, e compete ao Presidente:
I. Declarar a abertura, suspensão e encerramento da reunião;
II. Dirigir e superintender os trabalhos e encerramento da reunião;
III. Responder ás questões de ordem formuladas.

Parágrafo único: O Presidente da sessão poderá suspendê-la, a bem da ordem dos trabalhos, e intervir para esclarecimentos sobre a matéria em 
discussão.

Art. 7º - Poderá comparecer ás sessões do COMTUR á convite do Presidente qualquer pessoa, quando se tornar necessário, a prestação de 
esclarecimentos sobre o assunto em pauta, mediante aprovação do plenário.

Art. 8º - É permitido ao COMTUR, nomear relator ou comissão para emitir parecer sobre assunto que lhe forem submetidos.

Art. 9º - A votação será simbólica ou nominal, cabendo na primeira hipótese, pedido de verificação.
§1º - Cada Conselheiro terá direito a 01 (um) voto, cabendo ao Presidente da sessão o voto de desempate.
§ 2º - Os Conselheiros poderão abster-se de votar, caso julguem-se impedidos.

Art. 10º - Será lavrada uma ata de cada sessão realizada pelo COMTUR, contendo:
I. Dia, mês, ano, local, hora de abertura e do encerramento da sessão;
II. Posse dos Conselheiros presentes ou seus representantes, bem como convidados presentes;
III. Exposição sumária do expediente e dos demais temas debatidos;
IV. Deliberações tomadas pelo COMTUR.
V. As presenças serão registradas em livro presença próprio para esse fim;
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Parágrafo Único: As atas referentes às reuniões e deliberações do COMTUR serão registradas de forma digital e assinadas pelo Presidente da 
sessão, pelo secretário e membros do Conselho.

CAPÍTULO III
DA CONSTITUIÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 11 - O COMTUR compor-se-á de membros representantes do poder público, da iniciativa privada e sociedade civil organizada com vínculo e/ou 
interesse no desenvolvimento turístico do Município.

Art. 12 - O COMTUR será constituído de no mínimo 04 (quatro) membros do Poder Público e 04 (quatro) membros da Sociedade Civil organizada, e 
que tenham interesse pelo desenvolvimento e fomento do turismo sustentado em Jaru.

§ 1º Na indicação dos membros as entidades representadas deverão indicar titular e suplente, os quais serão nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal.

§ 2º O Presidente, Vice-Presidente e Secretário do Conselho, serão escolhidos pelos conselheiros em sua primeira reunião anual.

§ 3º O mandato dos membros será de dois anos, admitida sua recondução por mais um período.

§ 4º Quando ocorrer uma vaga, o novo membro designado completará o mandato de substituto.

§ 5º O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente e suas funções consideradas como prestação de serviços relevantes ao 
Município.

Art. 13 - O Conselho de Turismo - COMTUR é composto por membros titulares e seu respectivo suplentes, presidente, vice-presidente, e secretário, 
denominados conselheiros representantes do poder público e sociedade civil, com direito a voz e voto, a saber:

REPRESENTANTE DO GOVERNO;

- 01 (um) Representante do Órgão Gestor do Turismo;
- 01 (um) Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
- 01 (um) Representante da Secretaria de Administração;
- 01 (um) Representante do Departamento de Cultura;

SOCIEDADE CIVIL

- 01 (um) Representante da Associação Comercial e Empresarial de Jaru - ACIJ;
- 01 (um) representante da rede hoteleira e pousadas, de artesões, de bares e restaurantes;
- 01 (um) representante do SEBRAE;
- 01 (um) representante das Associações, Artistas, Radialistas e Jornalistas;

§ 1º A participação dos representantes das instituições fica condicionada à legalidade e a comprovação de que as instituições estejam organizadas 
e reconhecidas por suas entidades superiores, permitindo uma reavaliação a cada dois anos.

§ 2º Os membros titulares do COMTUR e seus respectivos suplentes, bem como, secretário, Presidente e Vice-Presistente serão nomeados pelo 
chefe do Poder Executivo e terão mandato de 01 (um) ano, permitida uma recondução.

§ 3º O Presidente, o vice-presidente e secretário do Conselho serão eleitos pelos conselheiros do Conselho.

§ 4º No caso de perda de mandato, morte, renúncia, impedimento ou ausência de conselheiro, o Pleno do Conselho declarará a existência da vaga, 
cabendo ao presidente convocar, de imediato, o respectivo suplente.

Paragrafo único: Na ausência do titular o suplente terá direito a voz e voto.

§ 5º Os membros do COMTUR serão indicados por seus órgãos ou entidades de origem, com indicação simultânea de um suplente, que substituirá 
o membro titular em suas ausências ou impedimentos.

§ 6º O exercício da função de membro do Conselho não será remunerado, sendo considerado serviço público de alta relevância para o Município 
de Jaru.

§ 7º Os casos omissos serão decididos pela maioria dos membros, por meio de votos partidário.

§ 8º Perderá a cadeira no Conselho o representante que faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas durante o ano, sem justificativa por escrito; o órgão 
ou associação responsável deverá indicar outro representante para ocupar a cadeira em vacância.

§ 9º As reuniões ordinárias e extraordinárias ocorrerão conforme previsto, sendo necessário, em primeira chamada, o quórum mínimo de 51% 
(cinqüenta e um por cento), e a mesma será conduzida pelo presidente, assessorado pelo Secretário, seguindo a pauta pré-estabelecida.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 14 - Compete ao Conselho de Turismo - COMTUR:
I - formular as diretrizes básicas da política de turismo do Município, articulando-se com o Sistema Nacional de Turismo e a Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições;

II - propor resoluções, atos ou instruções regulamentares necessárias ao pleno exercício de suas funções, bem como modificações ou supressões 
de exigências administrativas ou regulamentares que dificultem as atividades do turismo juntamente com a SEMECELT, ou quem lhe suceder nas 
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atribuições;

III - apoiar a SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições, no desenvolvimento de programas e projetos de interesse turístico para incrementar 
o fluxo de turistas ao Município;

IV - contribuir com a divulgação turística interna e externa em assuntos que digam respeito aos produtos turísticos do Município;

V - apoiar a promoção do desenvolvimento sustentável do turismo e contribuir com a preservação e recuperação do seu patrimônio histórico-cultural 
e natural;

VI - atuar na sensibilização, educação e divulgação para a população local, da importância da atividade turística para o Município;

VII - programar e executar conjuntamente com o Poder Público, Iniciativa Privada e Sociedade Civil Organizada, debates sobre temas de interesse 
turístico;

VIII - apoiar as festividades de cunho artístico, cultural, esportivo e folclórico, que por sua importância e proporção, influenciam positivamente o fluxo 
turístico do município;

IX - apoiar, de acordo com políticas públicas existentes, empreendimentos destinados a atividades de expressão cultural, animação turística, folclórica, 
entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de prolongamento do tempo de permanência dos visitantes no município, sejam eles 
de lazer ou de negócios;

X - apoiar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, com atividades como meio de educação e interpretação ambiental e incentivar a 
adoção de condutas e práticas de mínimo impacto, compatíveis com a conservação do meio ambiente;

XI - preservar a identídade e as tradições culturais das comunidades locais relacionadas com a atívidade turístíca;

XII - promover a integração entre os vários segmentos do turismo que operam no município, artículando-se com o Estado e com a União;

XIII - promover ações para implantação do turismo inclusivo, e garantír acessibilidade para todos;

XIV - criar Câmaras Técnicas e Temátícas compostas por especialistas dos temas em questão, e que atuem em nível tátíco, sendo sua criação e 
funcionamento definidos no regimento interno do COMTUR;

XV - fiscalizar a captação, o repasse e a desfinação dos recursos de competência do FUMTUR juntamente com a SEMECELT, ou quem lhe suceder 
nas atribuições;

XVI - articular-se com os demais Conselhos de Turismo nas esferas Regional, Estadual e Federal;
XVII - elaborar, alterar e aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo;
XVIII - promover a regionalização do turismo, e dialogar com os municípios perimétricos à Jaru.

Parágrafo único. O COMTUR será responsável pelo acompanhamento da implantação do Plano Municipal do Turismo.

Art. 15 - Compete ao Presidente do Conselho
É da competência do Presidente do Conselho Municipal de Turismo:

I.	 Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do COMTUR, na forma deste regulamento
II.	 Convocar os conselheiros para as reuniões ordinárias e extraordinárias;
III.	 Presidir as reuniões plenárias, declarar a abertura, suspensão ou encerramento da sessão, esclarecer e anunciar a ordem;
IV.	 Por em discussão os pareceres e substitutivos apresentados pelos conselheiros, submetê-los à votação e proclamar a decisão;
V.	 Designar Comissões ou grupos de trabalhos com a finalidade específica;
VI.	 Representar o COMTUR em juízo ou fora dele;
VII.	 Distribuir matérias para emissão de parecer;
VIII.	 Assinar documentos, as resoluções e dar-lhes publicidade;
IX.	 Desempenhar outras atribuições pertinentes para o bom funcionamento do Conselho;
X.	 Zelar pelo cumprimento deste regimento;
XI.	 Em caso de empate em processos de votação do Conselho, o presidente procederá ao voto de desempate;
XII.	 Referendado pelo COMTUR, sugerir ao Executivo Municipal atos que visem o aprimoramento, a adequação na execução da Lei que o 
criou;
XIII.	 Autorizar a divulgação através de órgãos de comunicação dos assuntos apreciados pelo COMTUR;
XIV.	 Nos casos de pedido de vistas de processo, fixar prazo máximo de cinco dias úteis;
XV.	 Assinar correspondências e atas de reuniões, juntamente com os demais conselheiros e baixar resoluções do COMTUR;
XVI.	 Resolver os casos não previstos neste Regimento (ad referendum do plenário);
XVII.	 Proferir o voto de desempate, quando necessário, além do seu voto como membro efetivo do Conselho;
XVIII.	 Cumprir e fazer cumprir as atribuições do Conselho de deliberações das Assembleias;
XIX.	 Designar os substitutos dos membros do Conselho, em suas ausências nos termos deste regimento

Art. 16 - Compete ao Vice-Presidente do Conselho

I.	 Assessorar o Presidente em suas atribuições e substituí-lo em seus impedimentos, praticando todos os atos que lhe são pertinentes.

Art. 17 - Compete ao secretário do Conselho

I.

Secretariar as reuniões ordinárias, extraordinárias e demais trabalhos do Conselho;
II.	 Transmitir ordens, informações e convites emanados do presidente do Conselho;
III.	 Organizar a pauta dos trabalhos para cada sessão;
IV.	 Distribuir, mediante determinação do Presidente, para estudo e relato dos membros do Conselho, assuntos submetidos à deliberação 
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desse órgão;
V.	 Assinar as atas das sessões juntamente com o Presidente;
VI.	 Redigir as atas das sessões;
VII.	 Receber todo o expediente endereçado ao COMTUR, registrá-lo e tomar todas as providências necessárias a seu regular andamento;
VIII.	 Executar todos os demais serviços inerentes ao seu cargo, ou atribuídos pelo Presidente;
IX.	 Cumprir as demais determinações deste regulamento;
X.	 Propor e executar atos que objetivem a funcionalidade e agilidade do COMTUR;
XI.	 Providenciar a convocação dos Conselheiros para as sessões ordinárias e extraordinárias determinadas pelo Presidente, remetendo junto 
à convocação, a matéria relativa à pauta da sessão;
XII.	 Expedir e receber documentos de acordo com a necessidade do Conselho;
XIII.	 Manter	 sistema	 organizado	 de	 protocolo	e arquivamento de documentos relacionados;
XIV.	 Coordenar todas as atividades e atribuições conferidas ao Apoio Administrativo do Conselho Municipal de Turismo;
XV.	 Votar e ser votado.
XVI.	 Prestar aos conselheiros todas as informações que solicitarem para o bom desempenho de suas funções;
XVII.	 Prestar, quando solicitado, esclarecimentos e informações ao Presidente e aos Conselheiros sobre assuntos referentes ao COMTUR.

Art. 18 - Compete aos membros do Conselho
I.	 É da competência dos membros do Conselho:
II.	 Comunicar os Suplentes escolhidos pelos órgãos ou entidades no caso de vacância do cargo;

III.	 Comparecer regulamente as sessões, pontualidade, espírito participativo e solidário, na busca de soluções comuns no âmbito do Conselho;
IV.	 Requerer análise de qualquer matéria ou processo pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
V.	 Apresentar proposições, fazer indicações e requerimentos;
VI.	 Acompanhar a aprovação e implantação do Plano Municipal do Turismo que direciona a Política Geral de Turismo a ser adotada no 
município
VII.	 A função de membro do Conselho Municipal de Turismo será considerada de relevante interesse público, não ensejando renumeração 
adicional ou outra forma de vantagem ou disposição.
VIII.	 Solicitar ao Presidente do COMTUR a realização de diligência necessária para as instruções de processo que lhe forem encaminhadas;
IX.	 Comparecer a todas as sessões;
X.	 Assinar o livro de presença sempre que comparecer as reuniões;
XI.	 Juntamente com o Presidente, constituir as subcomissões para estudos e trabalhos especiais relativos à competência do Conselho, 
designando seus respectivos Presidentes e Secretários e substitutos em suas ausências;
XII.	 Juntamente com o Presidente, estabelecer regulamentos e atribuições para funcionamento das subcomissões;
XIII.	 Convocar sessões mediante a solicitação e assinatura de pelo menos um terço dos membros do COMTUR, justificando a necessidade, 
quando o Presidente ou o seu substituto legal não o fizer;
XIV.	 Tomar parte das discussões e votações, apresentar emendas ou substitutivos às conclusões de pareceres e resoluções;
XV.	 Requerer urgência para discussões e votações de assuntos não incluídos na ordem do dia, bem como, preferência nas votações e 
discussões de determinados estudos;
XVI.	 Colaborar para o bom andamento do COMTUR;
XVII.	 Desempenhar cargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente;
XVIII.	 Comunicar previamente ao Presidente quando não puder comparecer às sessões convocadas;
XIX.	 Receber as reclamações e/ou sugestões que lhe foram repassadas por turistas, visitantes ou público em geral, para posterior encaminhamento 
ao COMTUR, anexando relatório das providências tomadas, se for o caso.
XX.	 Cumprir as determinações desse Regimento.

CAPÍTULO V
DAS COMISSÕES

Art. 19 - O Presidente e membros do COMTUR poderão constituir comissões quando necessário para estudos e trabalhos relacionados à competência 
do Conselho;
§ 1º As subcomissões serão constituídas de forma paritária.
§ 2º O Presidente do COMTUR observará o princípio de rodízio entre os membros e sempre que possível conciliará a matéria em estudo com 
a formação das subcomissões. § 3º As comissões terão os seus respectivos Presidentes e Secretários designados pelos próprios membros da 
subcomissão.
Art. 20 - As comissões estabelecerão o seu programa de trabalho, cujo resultado será aplicado pelo COMTUR.
Art. 21 - As comissões funcionarão de acordo com as atribuições estabelecidas pelo Presidente e Membros do COMTUR, e disposições deste 
regimento.
Art. 22 - As comissões extinguir-se-ão uma vez aprovado pelo plenário o relatório dos trabalhos que executarem.
§ 1º A Câmara Diretiva se reunirá uma vez por mês, e será composta pelo Presidente do Conselho, pelo Vice-presidente e por um Secretário, os quais 
exercerão funções de direção, administração, supervisão e representação, definidas sempre que se fizer necessário.
§ 2º Poderão ser formadas Comissões Especiais e estas serão regulamentadas pelo Regimento Interno do Conselho.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 23 - Das decisões denegatórias proferidas pelo COMTUR, caberá recurso administrativo dentro do prazo de 10 (dez) dias contando da data 
correspondente da publicação, para parecer do Conselho que decidirá contados 10 (dez) dias subsequentes àquele em que requereu o apelo.
Art. 24 - Deliberando o COMTUR favoravelmente, encaminhar o processo dentro do prazo de 5 (cinco) dias contados da data em que foi adotada a 
decisão do COMTUR, que acolhendo a proposta, expedirá a resolução e publicada.

CAPÍTULO VII
DO FUMTUR - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 25 - O FUMTUR atuará como instrumento de captação e aplicação de recursos, com a finalidade de proporcionar apoio e suporte financeiro às 
ações municipais nas áreas de responsabilidade, sendo de natureza contábil, vinculado à SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições.

Parágrafo único. A SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições, em conjunto com o COMTUR, adotarão ações comuns no sentido de:
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I - definir mecanismos próprios de gerenciamento, registro e controle do FUMTUR;

II - aplicar os parâmetros da administração financeira pública na execução do Fundo, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO VIII
CONSTITUIÇÃO DAS RECEITAS DO FUMTUR - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 26 - O FUMTUR será constituído por:
I - receitas provenientes de cessão de espaços públicos municipais, para eventos de cunho turístico e de negócios;

II - rendas provenientes da cobrança de ingressos e receitas, promovidas por ações dos gestores do FUMTUR;

III - dotações orçamentárias consignadas no Orçamento do Município, créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

IV - doações de pessoas físicas e jurídicas, de organismos governamentais e não governamentais, nacionais ou estrangeiras, legados, subvenções 
e outros recursos que lhe forem destinados;

V - contribuições de qualquer natureza, destinadas ao fomento de atividades relacionadas ao turismo, sejam públicas ou privadas;

VI - recursos provenientes de convênios destinados ao fomento de atividades relacionadas ao turismo, celebrado com o Município;

VII - produto de operações de crédito, realizadas pelo Município, observadas a legislação pertinente e destinadas a este fim específico;

VIII - rendas provenientes da aplicação financeira de seus recursos disponíveis, no mercado de capitais;

IX - outras rendas eventuais.

Parágrafo único. Os recursos descritos neste artigo serão depositados em conta especial remunerada a ser aberta e mantida em instituição financeira 
oficial, sob a denominação de Fundo Municipal de Turismo, de titularidade do Município de Jaru.

Art. 27 - As receitas do FUMTUR deverão ser processadas de acordo com a legislação vigente, sendo utilizadas em programas e projetos 
exclusivamente voltados ao turismo, a ser desenvolvidos pela SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições, e COMTUR.

CAPÍTULO IX
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUMTUR - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 28 - Os recursos do FUMTUR serão aplicados preferencialmente em:

I - pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas, de direito público e privado, para a execução de programas e projetos específicos 
do setor de turismo;

II - aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos diretamente 
ligados ao turismo;

III - financiar, total ou parcialmente, programas e projetos de turismo, através de convênio e parcerias;

IV - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na área de turismo;

V - aplicação de recursos em quaisquer projetos turísticos e de eventos de iniciativa da SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições, e do 
Conselho Municipal de Turismo COMTUR, e que desenvolvam a atividade turística no Município de Jaru.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FUMTUR, para quaisquer finalidades, fica condicionada ao comprovado atendimento do disposto no 
artigo 12 desta Lei.
Na aplicação dos recursos do FUMTUR observar-se-á:

I - as especificações definidas em orçamento próprio;

II - os planos de aplicação e respectivos demonstrativos de recursos, por origem, observada a legislação orçamentária.

Art. 29 - O orçamento e os planos de aplicação do FUMTUR observarão rigorosamente as diretrizes traçadas pela SEMECELT, ou quem lhe suceder 
nas atribuições, em conjunto com o Chefe do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO X
PROPÓSITO PRINCIPAIS DO FUMTUR - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 30 - O FUMTUR atuará como instrumento de captação e aplicação de recursos, com a finalidade de proporcionar apoio e suporte financeiro às 
ações municipais nas áreas de responsabilidade, sendo de natureza contábil, vinculado à SEMECELT, ou quem lhe suceder nas atribuições, visando:

• Fomento de atividades relacionadas ao turismo no Município visando à geração de empregos e renda;
• Melhoria da infraestrutura turística;
• Incentivo à divulgação de Jaru e seus produtos;
• Treinamento de profissional vinculado ao turismo;
• Manutenção de serviço de turismo no Município;
• Promoção de eventos culturais, artísticos, esportivos e sociais de cunho turístico ou de divulgação das potencialidades do Municípios.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 31 - O Conselho Municipal de Turismo, sempre que necessário, solicitará aos responsáveis pelos assuntos de turismo, autoridade ou servidor, 
o comparecimento à sessão do Conselho.
Art. 32 - O Conselho Municipal de Turismo comunicará ao Secretário Municipal de Cultura e Turismo suas necessidades de recursos humanos e de 
infraestrutura material, as quais serão providenciadas junto ao órgão municipal competente.
Art. 33 - O mandato de conselheiro será considerado como relevante serviço público, não sendo remunerado a qualquer título, exceto o pagamento 
de diárias quando em representação do Município, conforme dispuser a legislação específica.
Art. 34 - O COMTUR considerar-se-á constituído, quando se acharem empossados, pelo Prefeito municipal a maioria dos seus Membros.
Art. 35 Os casos omissos neste regimento interno serão resolvidos em plenário.
Parágrafo único - Com a aprovação do Plenário, por maioria absoluta dos presentes à sessão, desde que haja o mínimo de 50% dos membros 
presentes, o Regimento Interno deverá seguir para submissão ao Prefeito Municipal, que publicará.
Art. 36 - Esse Regimento Interno poderá ser alterado, no que não colidir com a Lei, mediante proposta fundamentada de qualquer membro do 
Conselho Municipal de Turismo, e aprovada por maioria simples de seus membros, submetidos à aprovação pelo Chefe do Poder Executivo. 

<#E.G.B#11531#52#13269/>

Protocolo 13269

Câmara de Vereadores

<#E.G.B#11501#52#13238>

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ: 05.705.900/0001-58

TERMO DE ERRATA DE PUBLICAÇÃO DE PORTARIA

CONSIDERANDO a necessidade de retificação da Portaria nº 331, 11 de agosto de 2023, publicada na edição de segunda-feira, 14 de agosto 
de 2023, emite-se o presente TERMO DE ERRATA.

Onde se lê:

Finalidade da Viagem:
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Lucio Antônio Mosquini, emenda parlamentar para aquisição de um veículo 
caminhoneta, para atender a associação de árbitros do município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Lucio Antônio Mosquini, emenda parlamentar para aquisição de um de 01 (um) 
caminhão pipa equipado com tanque e canhão para controle de incêndio e transporte de água para as necessidades do Distrito de 
Tarilândia, município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Fernando Máximo, que viabilize a aquisição de 01 (um) veículo VAN, para realizar o 
transporte de pacientes em Tratamento Fora de Domicílio TFD, para atender o Distrito de Tarilândia, município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar a Deputado Federal Coronel Chrisóstomo, que viabilize recursos para a construção de 2 (dois) portais, 
um na entrada e outro na saída, do município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar a Deputada Federal Silvia Cristina, a disponibilização de emenda parlamentar para aquisição de 01 
(uma) ambulância, a ser destinada a Unidade de Saúde da Família Diferenciado Izaltino Lopes de Andrade situada no Distrito de Tarilândia 
município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Maurício Carvalho, a disponibilidade de recurso por meio de emenda parlamentar, 
para a construção de um centro de eventos, no Distrito de Tarilândia, município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Maurício Carvalho, a disponibilidade de recurso por meio de emenda parlamentar, 
para construção de uma pista para caminhada e corrida, devidamente iluminada, em volta do campo de futebol no Distrito de Tarilândia, 
município de Jaru - RO.
Senado: Solicitar ao Senador Confúcio Moura, emenda parlamentar para construção de uma pista de caminha com iluminação, para 
prática de caminhada e corrida, na BR 464 que tem continuidade no distrito de Tarilândia, município de Jaru - RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Thiago Flores, que seja viabilizado recursos financeiros para aquisição de um 
ônibus a ser destinado a secretaria de Esporte do município de Jaru RO, através de emenda parlamentar para fins especifico, para 
aprimorar e promover o adequado atendimento aos nossos munícipes.
Senado: Solicitar ao Senador Jaime Bagattoli, emenda parlamentar, para aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira, e 01 (uma) Caçamba, 
para atender a COAJAR Cooperativa de Produtores Rurais de Agroindústria e da Agricultura Familiar de Jaru e Região.
Senado: Solicitar ao Senador Marcos Rogério, emenda parlamentar para construção de 01 (um) palco e 01 (um) km de asfalto, para atender 
a AACT Associação Agropecuária dos Criadores de Tarilândia, localizada no distrito de Tarilândia município de Jaru RO.

Leia-se:

Finalidade da Viagem:
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Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Lucio Antônio Mosquini, emenda parlamentar para aquisição de um de 01 (um) 
caminhão pipa equipado com tanque e canhão para controle de incêndio e transporte de água para as necessidades do Distrito de 
Tarilândia, município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Fernando Máximo, que viabilize a aquisição de 01 (um) veículo VAN, para realizar o 
transporte de pacientes em Tratamento Fora de Domicílio TFD, para atender o Distrito de Tarilândia, município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar a Deputado Federal Coronel Chrisóstomo, que viabilize recursos para a construção de 2 (dois) portais, 
um na entrada e outro na saída, do município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar a Deputada Federal Silvia Cristina, a disponibilização de emenda parlamentar para aquisição de 01 
(uma) ambulância, a ser destinada a Unidade de Saúde da Família Diferenciado Izaltino Lopes de Andrade situada no Distrito de Tarilândia 
município de Jaru RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Maurício Carvalho, a disponibilidade de recurso por meio de emenda parlamentar, 
para construção de uma pista para caminhada e corrida, devidamente iluminada, em volta do campo de futebol no Distrito de Tarilândia, 
município de Jaru - RO.
Senado: Solicitar ao Senador Confúcio Moura, emenda parlamentar para construção de uma pista de caminha com iluminação, para 
prática de caminhada e corrida, na BR 464 que tem continuidade no distrito de Tarilândia, município de Jaru - RO.
Câmara dos Deputados: Solicitar ao Deputado Federal Thiago Flores, que seja viabilizado recursos financeiros para aquisição de um 
ônibus a ser destinado a secretaria de Esporte do município de Jaru RO, através de emenda parlamentar para fins especifico, para 
aprimorar e promover o adequado atendimento aos nossos munícipes.
Senado: Solicitar ao Senador Jaime Bagattoli, emenda parlamentar, para aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira, e 01 (uma) Caçamba, 
para atender a COAJAR Cooperativa de Produtores Rurais de Agroindústria e da Agricultura Familiar de Jaru e Região.
Senado: Solicitar ao Senador Marcos Rogério, emenda parlamentar para construção de 01 (um) palco e 01 (um) km de asfalto, para atender 
a AACT Associação Agropecuária dos Criadores de Tarilândia, localizada no distrito de Tarilândia município de Jaru RO.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 23 de agosto de 2023.

Ilson Pedro Felix
Presidente - CMJ

<#E.G.B#11501#53#13238/>

Protocolo 13238

<#E.G.B#11523#53#13260>

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº: 353/2023

“ Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 02 (duas) Ajudas de Custo à:

Proposto/Beneficiário:
CEZAR DA SILVA NORONHA

Cargo/Função
MOTORISTA

DADOS DA VIAGEM

Finalidade:
Concessão de 02 (duas) Ajudas de Custo com a finalidade de Porto Velho/RO: Conduzir a vereadora Luzia de Fátima da Silva Abadias até o 
município de Porto Velho/RO.

PERÍODO
INÍCIO 23/08/2023
TÉRMINO 24/08/2023

Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente deslocamento.
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Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru-RO, 23/08/2023

Ilson Pedro Félix
Presidente

<#E.G.B#11523#54#13260/>

Protocolo 13260

<#E.G.B#11524#54#13261>

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº:354/2023

“ Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 02 (duas) Diárias à:

Proposto/Beneficiário:
MARIA DAMIANA FELICIO DE SOUZA

Cargo/Função
VEREADOR (A)

DADOS DA VIAGEM

Finalidade:
Concessão de 02 (duas) Diárias com a finalidade de ir à Porto Velho/RO; Reunião na SESDEC para solicitar implantação de Sistema de 
Monitoramento com uso de totens no município de Jaru. Reunião na ALE/RO no gabinete da Deputada Estadual Ieda Chaves para solicitar emenda 
de R$100.000,00 (Cem Mil Reais) para atender as mulheres de baixa vulnerabilidade através da Secretária Municipal de Desenvolvimento Social.

PERÍODO
INÍCIO 24/08/2023
TÉRMINO 25/08/2023

Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente deslocamento.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru-RO, 23/08/2023

Ilson Pedro Félix
Presidente

<#E.G.B#11524#54#13261/>
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